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Estamos 
atualizando 

nosso 
cadastro. 

Então, caso queira 
continuar recebendo o 
Jornal do Síndico, todos 
os meses, encaminhe 
uma mensagem no nosso 
número de WhatsApp, 
com os dados de nome 
e endereço completo do 
condomínio.

(31) 9 8481-7642

28 anos ao lado de síndicos e 
síndicas de BH e Região. 

Jornal do Síndico

atualizando 

cadastro. 

Freepik

Segurança  

Nova diretriz 
sobre instalação 
de unidades de 
carregamento de 
carros elétricos 
em condomínios é 
publicada. 

Página 6

Administração

Eleição de síndico é um 
processo importante da 
gestão condominial. Veja 
5 dicas úteis para preparar 
esse momento. Veja cinco 
dias úteis para preparar 
esse momento e não errar 
na assembleia.
Página  7

Finanças

Para manter um 
condomínio valorizado, 
é fundamental que a 
previsão orçamentária 
esteja ajustada para 
atender todas as 
necessidades.  

Página 8

Uma nova legislação 
para elevadores

Entidades da sociedade civil se reúnem na Câmara Municipal para discutir 
uma nova legislação sobre manutenção de elevadores em BH.  Página 5

ClassiZap!

(31)  98481-7642

Nossa lista           
de prestadores  
de serviços na 

palma de sua mão.                 
Solicite o seu!

 Síndico Síndico

22/11/2025 | De 8h às 18h 
Hotel Mercure

Solicite o link para inscrição: 
(31) 98481-7642

Venha fazer parte do maior evento do Setor Condominial de Minas Gerais
Café da manhã  | Almoço  
| Palestras  | Tira dúvidas 

| Produtos e Serviços 
| Sorteio de Brindes

EVENTO 

GRATUITO



O Síndico tem esse poder, ele pode 
transformar o condomínio num lugar 
agradável de se morar

O Restaurante Coco Bambu foi o palco escolhido para 

o lançamento da nova versão do aplicativo da Nextin. 

O evento aconteceu no dia 14 de agosto e contou com 

a presença de diversos síndicos, síndicas, síndicos 

profi ssionais e empresários do setor condominial.

Anova versão foi apresen-
tada pelo embaixador da 
empresa, Leonardo Mas-

carenhas. Segundo ele, essa nova 
versão foi inspirada nas experi-
ências de empresas como o Clube 
Atlético Mineiro, Ford, Disney, 
Nike e Metrô de Nova York. Essa é 
a terceira atualização do aplicativo 
desde o seu lançamento em 2022. 

A grande novidade dessa ver-
são promete agilizar o serviço 
de cadastramento nas porta-
rias dos condomínios. Agora, 

existe um recurso no módulo 
Portaria que registra os dados 
de visitantes e prestadores de 
serviços por meio do recurso 
de voz. A introdução desse re-
curso promete diminuir o tem-
po de cadastro no momento 
que as pessoas se apresentem 
para o acesso ao interior do 
condomínio.

Leonardo Mascarenhas afirma 
que o síndico é peça funda-
mental na gestão de comunida-
des e para salientar esse papel, 

apresentou a realidade de uma 
pequena vila de origem italia-
na, no interior dos Estado Uni-
dos(Rosseto), reconhecida por 
ter uma excelente qualidade de 
Vida. “A população de lá tem 
menos doença e vive mais, 
por conta do convívio social. 
O Síndico tem esse poder, ele 
pode transformar o condomí-
nio num lugar agradável de se 
morar. E o que trouxemos de 
novidade nessa nova versão 

é fazer que tudo seja fluido, 
fácil... que o porteiro possa 
desempenhar o papel dele da 
forma como deve ser e que os 
moradores contribuam com 
a segurança do condomínio, 
pois eles são os maiores bene-
ficiários disso e o Nextin tem a 
propriedade de fazer com que 
isso se torne lindo e maravilho” 
afirmou.

Para a síndica profissional 
Paula Oliveira, que já traba-
lha com o aplicativo em um 
de seus condomínios, o que 
chamou mais a atenção foi o 
recurso de voz para cadas-
tramento na portaria. “Isso, 
com toda certeza, vai facilitar 
a vida do funcionário da por-
taria que fica dividido entre o 
recebimento de encomendas e 
o cadastro de pessoas que es-
tão sempre chegando na por-
taria” comentou. 
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CIDADES/EST. EXEMPLARES     FONE/FAX
Campinas/SP 8.000 (19) 3233-1652
Curitiba/PR 8.000 (41) 3029-9802
Niterói/RJ 5.000 (21) 2622-5312
Rio de Janeiro/RJ 20.000 (21) 2210-2902
São Paulo/SP 20.000 (11) 5572-5250

As matérias 
assinadas ou pagas não refl etem, 

necessariamente, a opinião do 
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A reprodução dos artigos publicados 
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PISO SALARIAL MÍNIMO  R$ 1.668,42

FAXINEIRA OU SERVENTE R$ 1.668,42

ASCENSORISTA R$ 1.673,64

GARAGISTA R$ 1,699,78

MANOBRISTA R$ 1.927,33

PORTEIRO OU VIGIA R$ 2,021,51

ZELADOR OU ENCARREGADO R$ 2.510,45

Os valores acima valem para empregados admitidos pelos con-
domínios a partir de 01/09/2023 segundo convenção coletiva 
de trabalho da categoria assinada pelo Sindicon e Sindeac.
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É BOM SABER Por  A n d r é  R e s e n d e   | *Jornalista

A chamada gestão condominial 4.0 vem redefi nindo a 

forma como síndicos e administradoras lidam com a 

administração dos empreendimentos. Baseada na in-

tegração de tecnologias digitais, essa nova aborda-

gem envolve desde plataformas de gestão online até 

sistemas automatizados que facilitam a comunicação 

interna, a prestação de contas e o controle operacional. 

T rata-se de um conceito 
que incorpora princí-
pios da Indústria 4.0 ao 

ambiente condominial, com 
foco em eficiência, transpa-
rência e personalização dos 
serviços, acompanhando o 
comportamento de um públi-
co cada vez mais conectado e 
exigente.

Entre as principais características da 
gestão condominial 4.0 estão a digi-
talização de processos, o uso de apli-
cativos para comunicação e gestão 
� nanceira, a automação de tarefas 
repetitivas e a análise de dados para 
tomada de decisões mais estratégi-
cas. Sistemas em nuvem permitem 
que síndicos e moradores acessem 
informações de qualquer lugar, 

enquanto recursos de inteligência 
arti� cial ajudam a identi� car pa-
drões de consumo e otimizar custos. 

SUSTENTABILIDADE - Outra 
tendência é a integração de tecno-
logias voltadas à segurança, como 
portarias remotas e monitora-
mento inteligente, e à sustentabi-
lidade, como sensores para uso 
racional de água e energia.

Para a síndica pro� ssional Carla Me-
nezes, que administra mais de dez 
condomínios na região metropolita-
na de Belo Horizonte, a adoção des-
se modelo foi um divisor de águas. 
“Antes, a rotina era tomada por pla-
nilhas, ligações e papéis que iam e vi-
nham. Hoje, conseguimos gerenciar 
assembleias virtuais, aprovar orça-
mentos online e enviar comunicados 
instantaneamente pelo aplicativo do 
condomínio”, conta. Ela explica que 
a digitalização não apenas agilizou 

o trabalho, mas também aumentou 
a participação dos moradores, que 
agora têm acesso facilitado a todas 
as informações e podem interagir 
em tempo real.

INTEGRAÇÃO - A gestão condomi-
nial 4.0 também abre espaço para so-
luções personalizadas, adaptadas ao 
per� l de cada condomínio. Segun-
do o consultor em tecnologia para 
gestão predial Marcos Leal, a ten-
dência é que, nos próximos anos, a 
integração entre diferentes sistemas 
permita uma administração quase 
totalmente automatizada. “Imagine 
que a plataforma detecta um au-
mento incomum no consumo de 

água em determinado bloco, cruza 
esses dados com chamados de ma-
nutenção e já agenda, de forma auto-
mática, a visita de um encanador. É 
nesse nível de e� ciência que o setor 
está caminhando”, a� rma.

Apesar dos benefícios, especialistas 
alertam que a transição exige pla-
nejamento e capacitação. A imple-
mentação de ferramentas digitais 
deve vir acompanhada de treina-
mentos para síndicos, porteiros e 
demais funcionários, garantindo 
que todos compreendam e utilizem 
adequadamente os recursos. Além 
disso, a segurança de dados deve ser 
prioridade, seguindo as diretrizes 
da Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) para evitar riscos jurídicos.

Ao unir inovação, praticidade e 
transparência, a gestão condominial 
4.0 se consolida como uma evolu-
ção necessária diante das demandas 
atuais. Mais do que uma tendência 
tecnológica, ela representa uma 
mudança cultural, que transforma o 
papel do síndico em gestor estratégi-
co e coloca os condomínios na van-
guarda da administração moderna.

CURSOS E EVENTOS

Nextin Lança nova versão de aplicativo

Leonardo Mascarenhas apresentou a nova 

versão do Nextin

O que é condomínio 4.0? 
Freepik



já 

Jornal do Síndico  > SETEMBRO  >  2025 3

COTIDIANO

No cotidiano dos condomínios, sejam eles residenciais ou 

comerciais, onde a vida se desenrola entre chegadas e par-

tidas, descanso e produtividade, lazer e metas a cumprir, há 

uma engrenagem que opera com precisão nos bastidores. 

Em cada prédio onde famílias convivem ou empresas pros-

peram, existe uma presença muitas vezes despercebida, 

mas absolutamente essencial: o síndico. 

Éele o maestro dessa orquestra 
complexa, conduzindo com 
maestria uma sinfonia de 

compromissos, decisões e cuidados 
que, mesmo não sendo ouvida em 
suas notas individuais, mantém viva 
e harmoniosa a melodia que susten-
ta tudo em seu devido lugar. Essa é a 
“Gestão Invisível” — a arte silenciosa 
de transformar desa� os em soluções 
e de garantir que a normalidade do 
dia a dia, tanto de moradores quanto 
de lojistas e empresas, não seja um 
acaso, mas resultado de um trabalho 
atento e comprometido.

BASTIDORES - A gestão invisível é 
o coração pulsante do condomínio. 
É a certeza de que, enquanto você 
desfruta de um � m de semana em 
família, de um banho quente ou da 
segurança ao chegar em casa, ou 
mesmo quando abre as portas do 
seu comércio para mais um dia de 
trabalho, um universo de tarefas está 
sendo cuidadosamente orquestrado 
nos bastidores. Pense bem: a ener-
gia está em pleno funcionamento, a 
água abastece com regularidade, os 
elevadores operam com e� ciência, 
os contratos estão em dia, os tributos 
foram pagos, a folha dos funcioná-
rios foi processada, os fornecedores 
atendidos, e as decisões administra-
tivas estão sendo cumpridas. Nada 
disso acontece por mágica. Tudo é 
resultado de uma atuação precisa, 
contínua e criteriosa.

Desde o controle das � nanças e da 
manutenção preventiva até o cum-
primento das obrigações legais, a 
gestão condominial e� ciente não 
faz barulho — mas sua ausência 
faz. E quando o síndico atua com 
competência, tudo transcorre 
de forma tão natural que, 
muitas vezes, sequer per-
cebemos a complexi-
dade envolvida. Seja 
zelando pelo sossego 
e segurança de fa-
mílias em um prédio 
residencial, seja garan-
tindo a operação segura e legal de 
empresas e � uxos comerciais, sua 
função exige conhecimento técnico, 
habilidade interpessoal, resiliên-
cia, planejamento e, acima de tudo, 
compromisso.

MISSÃO - É ele quem articula a 
prestação de serviços, conduz as-
sembleias, responde judicial e 
administrativamente pelo condo-
mínio, � scaliza contratos, negocia 

com prestadores, resolve con� itos 
entre condôminos ou entre lojistas, 
antecipa problemas estruturais e se 
antecipa às crises � nanceiras. No 
condomínio residencial, sua missão 
é garantir qualidade de vida, paz, 
segurança e valorização do patri-
mônio. No condomínio comercial, 
ele precisa assegurar que o ambiente 
esteja em plena funcionalidade, com 
segurança, limpeza, acessibilidade 
e regularidade jurídica, para que os 
empreendedores possam atuar com 
tranquilidade.

Mas essa gestão 
exige mais do que 
execução técnica: 
exige con� ança 
e diálogo. É por 

meio da boa co-
municação, 

da transpa-
rência e da 
participa-
ção dos con-
dôminos ou 

condôminos-
-empresários 

que a gestão se 
fortalece. Quando moradores, lo-
jistas e administradores caminham 
juntos, compreendendo os limites e 
as possibilidades do trabalho con-
dominial, o ambiente melhora e o 
patrimônio coletivo é valorizado.

Uma gestão invisível e bem conduzi-
da não é percebida com estardalhaço, 
mas se manifesta na organização si-
lenciosa do cotidiano, na � uidez das 
rotinas, na ausência de desgastes, no 
equilíbrio das contas e na estabilida-
de da convivência. Já a má gestão se 

Gestão invisível:   
o trabalho do síndico 
que ninguém vê, mas todos sentem

Carlos Eduardo Alves de Queiroz
presidente

Sindicon MG defende modernização 
da lei dos elevadores de BH 

O Sindicon MG participou da audiência promovida no dia 20 de agosto pela Co-
missão de Administração Pública e Segurança da Câmara Municipal de Belo 
Horizonte. A audiência foi para discutir a modernização da lei que regulamen-
ta a instalação, conservação e fi scalização de elevadores da capital mineira.

A elaboração da Lei 7647/1999 contou com a colaboração do Sindicon MG. A 
nossa entidade defende uma fi scalização mais efi ciente pela prefeitura sobre 
as empresas que prestam o serviço.

A audiência foi solicitada pela vereadora Fernanda Pereira Altoé (Novo). Gos-
taria de lembrar que o Sindicon MG, junto com a Associação de Engenharia 
Mecânica e Industrial de Minas Gerais (Abemec-MG), já apresentou sugestões 
para modernizar a legislação.

Quatro pontos de melhoria na legislação são defendidos pelo Sindicon MG e 
pela Abemec-MG. Entre eles a informatização; fi scalização técnica efetiva; 
gerenciamento da PBH; além de normas específi cas de modernização e regu-
lamentação de empresas e equipamentos.

O Sindicon MG está negociando com os sindicatos que representam os traba-
lhadores a convenção de trabalho. Assim que for fechado um acordo. Vamos 
informar os detalhes.

Para fi car por dentro de todas as novidades do Sindicon MG, e não perder a 
agenda de cursos e palestras que auxiliam os síndicos e síndicas em diversos 
assuntos, não deixe de acompanhar as nossas redes sociais @sindiconmg. 
Outro canal importante para fi car atualizado é o nosso site https://www.sin-
diconmg.org.br/ e também nosso WhatsApp (31) 99611-4400.

E L E V A D O R E S

Manutenção preventiva e corretiva
Modernização de cabinas e modernização técnica

Reparos em geral

ESTAMOS PREPARADOS PARA SURPREENDER VOCÊ

Agende uma vista     3222-6685 | Visite nosso site     controlelevadores.com.br

Coluna do Sindicon

E por trás dessa harmonia está o trabalho 
árduo de quem, muitas vezes sem ser notado, 
garante que tudo funcione como deve ser

revela depressa — com inadimplên-
cia, estrutura precária, con� itos cons-
tantes e perda de valor do imóvel ou 
da operação comercial.

VALORIZAÇÃO - Por tudo isso, o 
síndico não pode ser visto como 
mera � gura administrativa. Ele é 
o guardião do bem-estar coletivo, 
o operador da tranquilidade coti-
diana, o elo entre os desejos da co-
munidade e a realidade da gestão. 
Seu trabalho, embora muitas vezes 
silencioso, precisa ser reconheci-
do, valorizado e respeitado.

Participar das assembleias, cola-
borar com as regras, respeitar as 

decisões coletivas, � scalizar com 
responsabilidade e se colocar à 
disposição para compreender 
os bastidores da administração 
são formas concretas de fortale-
cer a gestão condominial — seja 
ela de natureza residencial ou 
comercial.

A gestão invisível não se vê com 
os olhos, mas se sente em cada 
detalhe: na rotina que � ui, na paz 
que se estabelece, na con� ança 
que se constrói. E por trás dessa 
harmonia está o trabalho árduo 
de quem, muitas vezes sem ser 
notado, garante que tudo fun-
cione como deve ser.

Freepik

Por  D r a .  A n n a  C r i s t i n a  e  S o u z a
Advogada da Souza e Cita Advogados, membro da comisão de 

direito da OAB e colaboradora do Jornal do Síndico

Freepik
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LEGISLAÇÃO 

O síndico atua como o representante legal do condomínio 

e, nessa condição, assume responsabilidades relevantes, 

inclusive contratuais. É comum que contratos sejam cele-

brados sem a devida análise jurídica, o que pode colocar o 

condomínio em risco, comprometer sua saúde financeira 

e gerar passivos jurídicos de difícil reversão. 

Ademais, o síndico deve 
submeter o contrato à 
assessoria jurídica e, 

quando necessário, validá-lo 
com o Conselho. Para a con-
tratação de serviços novos, 
deve passar pela assembleia; 
para serviços já validados e 
troca de empresa, o síndico 
tem autonomia para tanto, 
porém deve fugir de contratos 
longos ou dúbios.

O síndico deve �car atento, isso 
porque o que prejudica o condo-
mínio em questões especí�cas ad-
vindas dos erros dele, pode recair 
não apenas sobre a gestão, mas 
sobre o próprio gestor.

ATO JURÍDICO - O síndico deve 
se atentar ao princípio da autono-
mia da vontade (típico do direito 
privado), onde, salvo expressa ve-
dação legal, tudo pode ser objeto 
de convenção entre as partes. É 
justamente por isso que o cuidado 
com a forma e o conteúdo é indis-
pensável. A formação do ato jurí-
dico perfeito exige que o contrato 
esteja alinhado com os limites le-
gais, mas também com os princí-
pios condominiais.

Não raro, síndicos celebram contra-
tos de longa duração, com cláusulas 
de �delidade, renovação automáti-
ca, penalidades desproporcionais 
e obrigações que extrapolam os 

limites de sua competência. Nesses 
casos, é essencial saber quando le-
var a decisão à assembleia, sob pena 
de violar a convenção condominial 
e o dever de transparência.

O síndico detém o poder, mas esse 
poder é funcional e limitado. Ele 
deve respeitar o que está previsto 
na convenção e no regulamento 
interno, e consultar a coletividade 

sempre que o contrato representar 
risco relevante ou afetar o uso da 
coisa comum.

CHECKLIST - Antes de assinar 
um contrato, recomenda-se ao 
síndico: veri�car a necessidade 
de aprovação assemblear; analisar 
cláusulas de renovação automá-
tica e multas rescisórias; avaliar a 
natureza do serviço: continuado 
ou pontual; solicitar parecer jurí-
dico sempre que houver dúvida 
ou cláusula de risco; evitar assinar 
sem previsão orçamentária ou 
autorização do Conselho Fiscal 
(quando exigido).

O condomínio não é uma empre-
sa, mas sua gestão exige a mesma 
cautela jurídica. O contrato é fer-
ramenta da gestão e deve ser tra-
tado com responsabilidade técnica 
e previsibilidade legal. O síndico 
que compreende a importância 
do que está por trás da assinatura, 
considerando forma, conteúdo, 
efeitos e responsabilidades, se des-
taca não apenas como gestor, mas 
como guardião jurídico da coleti-
vidade que representa.

A Importância da análise jurídica dos 
contratos na gestão condominial

O síndico detém o poder, mas esse 
poder é funcional e limitado

Por  R o d r i g o  K a r p a t 
Rodrigo Karpat, especialista em direito 

imobiliário e questões condominiais. 
Presidente da Comissão de Direito 

Condominial da OAB/SP e colunista do 
Jornal do Síndico.

Análise de contratos é fundamental na gestão condominial

Por D i e g o  B i s i  A l m a d a | Advogado e escritor

Entenda direitos e restrições de 
condôminos inadimplentes

Éimportante salientar que o 
artigo 1336 e seguintes do 
Código Civil apresentam 

importantes regras sobre con-
domínio, dentre elas os direitos 
e deveres dos condôminos. São 
direitos dos condôminos, nos 
termos do artigo 1335, do Códi-
go Civil: usar e livremente dispor 
das suas unidades; usar das partes 
comuns, conforme a sua destina-
ção, e contanto que não exclua a 
utilização dos demais compos-
suidores; votar nas deliberações 
da assembleia e delas participar, 
estando quite. 

De outro lado, são deveres dos 
condôminos, nos termos do artigo 
1336, do Código Civil: contribuir 
para as despesas do condomínio 
na proporção de suas frações ide-
ais, salvo disposição em contrário 
na convenção; não realizar obras 
que comprometam a segurança da 
edi�cação; não alterar a forma e a 
cor da fachada, das partes e esqua-
drias externas; dar às suas partes a 

mesma destinação que tem a edi�-
cação, e não as utilizar de maneira 
prejudicial ao sossego, salubridade 
e segurança dos possuidores, ou 
aos bons costumes. 

Assim, surge a indagação: o con-
dômino inadimplente pode sofrer 
restrição de utilização das áreas co-
muns do condomínio? A reposta é 
não! O Superior Tribunal de Justiça 
já decidiu em casos similares que o 
parágrafo primeiro do artigo 1336 
do Código Civil já traz a punição 
ao condômino inadimplente: “O 
condômino que não pagar a sua 
contribuição �cará sujeito aos ju-
ros moratórios convencionados ou, 
não sendo previstos, os de um por 
cento ao mês e multa de até dois 
por cento sobre o débito”. 

Portanto, não há qualquer regra 
estabelecida pela legislação citada 
anteriormente para que o condô-
mino inadimplente seja impedi-
do de utilizar as áreas comuns do 
condomínio.

Freepik



Entidades da sociedade civil estiveram presentes no 

último dia 20 de agostos, na Câmara Municipal de Belo 

Horizonte para discutir modificações na atual legisla-

ção (Lei 7647/1999) sobre elevadores no município.

Aaudiência pública foi 
uma iniciativa da vere-
adora Fernanda Pereira 

Altoé (Novo) e contou com a 
presença de representantes da 
PBH, Sindicon MG, Sinduscon 
MG, Prodabel, Abemec-MG, 
Corpo de Bombeiros, OAB-MG, 
representantes de empresas de 
manutenção de elevadores, Mo-
vimento Trem de Síndico e Jor-
nal do Síndico.

Para Fernanda Pereira Altoé, a 
modernização da legislação preci-
sa ser feita da maneira adequada. 
“É um assunto complexo, mas pre-
cisamos gerar uma modernização 
da legislação com segurança para 
o usuário, sem engessamento do 
mercado e sem burocracia”, disse a 
parlamentar.

GRUPO DE TRABALHO - A dis-
cussão sobre uma nova legislação 
não é nova. Crea-MG, Sindicon 
MG, Abemec/MG e represen-
tantes de empresas de fabricação 
e manutenção têm realizado sis-
temáticas reuniões ao longo dos 
últimos anos com o objetivo de 
alteração da legislação. Ronaldo 
Bandeira, engenheiro mecânico e 
presidente da Abemec/MG é um 
dos personagens que encabeça o 
grupo de trabalho que luta pela 
atualização da legislação. Segun-
do ele, esse grupo já se reuniu em 
diversas oportunidades e muita 
coisa já está detalhada e pode-
rá ser aproveitada na redação da 
nova Lei cujo principal objetivo 
é evitar acidentes. “Temos quatro 
pontos fundamentais para me-
lhorar a legislação: informatiza-
ção; �scalização técnica efetiva; 
gerenciamento pela PBH e; nor-
mas especí�cas de modernização 
e regulamentação de empresas e 
equipamentos” a�rmou.

Para auxiliar na questão da in-
formatização, o Diretor da Pro-
dabel, Eduardo Starling sugeriu 
a criação de “um so�ware que 
não só tenha um banco de da-
dos robusto, mas que gere infor-
mações”. Segundo ele, modelos 
preditivos, que avaliam dados e 

detectam padrões, podem ajudar 
no direcionamento de esforços 
de �scalização. Para realizar essa 
tarefa, ele destacou a necessida-
de de se estabelecer os requisitos 
para elaboração do sistema.

Essa iniciativa foi saldada com 
muito entusiasmo pelo síndico 
Leonardo Mascarenhas, mem-
bro do movimento Trem de Sín-
dico. “Como síndico, eu gostaria 
de ter certeza de que os elevado-
res receberam todas as manu-
tenções preventivas, corretivas 
e que sejam feitas por empresa 
idônea, com pro�ssionais capa-
zes. E a Prodabel, com toda a 
sua excelência pode contribuir 
muito no desenvolvimento de 
um so�ware” comentou.

EMPRESAS - Edilson Silva, repre-
sentante da Vertline Elevadores, 
acredita que a informatização pos-
sibilitará a criação de informações 
estatísticas sobre as ocorrências. 
“Quais os tipos de ocorrências es-
tão acontecendo? Quais empresas 
estão nessas estatísticas? Precisa-
mos saber isso. Temos que ter um 
sistema para homologar todas as 
empresas de elevadores em BH. 
Empreender no ramo de elevado-
res é complexo. Tem que ter um 
engenheiro por trás. As empresas 
investem muito em tecnologia, em 
treinamento de pessoal e pagam, 
negativamente, por empresas sem 
a mínima condição de funcionar” 
a�rmou. 

O editor do Jornal do Síndico, jor-
nalista Márcio Paranhos, corro-
bora com a a�rmação de Edilson. 
Segundo ele, a principal preocu-
pação dos síndicos é em relação 
à qualidade das empresas e dos 
serviços que são prestados. “Já fui 
visitar empresa, no centro de Belo 
Horizonte, funcionando numa 
sala com apenas uma mesa e uma 
cadeira. Como é que uma empre-
sa pode garantir uma prestação de 
serviço dessa forma?” questionou. 

FISCALIZAÇÃO - Nesta questão, o 
presidente do Sindicon MG, Car-
los Eduardo Alves de Queiroz, foi 

crítico em relação à �scalização da 
Prefeitura. “Falta controle sobre as 
empresas, sobre os responsáveis 
técnicos e sobre os equipamentos. 
Todos os elevadores deveriam ter 
uma identi�cação” comentou.

Pelo lado da Prefeitura, a diretora 
de Planejamento da Fiscalização, 
Raquel Guimarães a�rmou que a 
PBH está interessada em rever a le-
gislação municipal. “Já existe uma 
mesa de diálogo com a Abemec/
MG para construir uma minuta 
de uma nova lei que contemple vi-
sões de condomínios, empresas de 
manutenção, e que facilite a �scali-
zação”, comentou Guimarães. 

Ela lembrou que um dos pontos 
de discussão se refere ao Livro 
de Registro de Ocorrências que é 
manual e que deve estar sempre 
à disposição da �scalização, nos 
condomínios. “O livro de registro 
de ocorrências tem que estar den-
tro de um sistema. Um sistema 
com banco de dados robusto que 
possibilite tanto ao condomínio 
quanto à empresa de manutenção 
fazer lançamento e gestão de da-
dos de forma que avise a �scaliza-
ção”, ponderou.

Segundo a diretora de Planeja-
mento da Fiscalização, em 2024 
foram registradas 57 denúncias de 
problemas em elevadores, e foram 
realizadas 2.852 vistorias planeja-
das. Em 2025 já foram 25 denún-
cias e 923 vistorias. 

TAXA - Fernanda Altoé e o presi-
dente do Sindicon MG, questiona-
ram a representante da PBH sobre 
a destinação da Taxa de Fiscaliza-
ção de Aparelhos de Transporte, 
cobrada anualmente com o Im-
posto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU). Carlos 
Eduardo a�rmou ter conhecimen-
to de que o valor arrecadado com 
essa taxa supera a cifra de dois mi-
lhões de reais, e que esse valor vai 
para um caixa único do Tesouro 
Municipal. O que foi con�rmado 
por Raquel Guimarães.

Um dos pontos de maior polêmi-
ca na audiência foi em relação ao 
socorro de vítimas presas nos ele-
vadores. O Capitão do Corpo de 
Bombeiros Militar de Minas Gerais 
(CBMMG), Sérgio Lamego Maga-
lhães, a�rmou que a maior parte da 
população não sabe que pode acio-
nar o Corpo de Bombeiros para a 
retirada de pessoas presas dentro 
das cabinas. E que seria interessante 

ter na legislação, a obrigatoriedade 
de �xação do número do Corpo 
de Bombeiros no interior dos equi-
pamentos. Ele alertou que apenas 
pessoas capacitadas podem retirar 
pessoas “com agilidade e segurança 
de dentro dos elevadores”. 

Já os representantes das empresas 
de manutenção divergem, em certa 
medida, dessa questão. Para as em-
presas, seria mais razoável que esse 
papel �casse restrito a elas, quan-
do o caso não representasse uma 
emergência, pois cada empresa é 
responsável por seu equipamento. 
Como forma de agilizar esse ser-
viço, uma das sugestões é permitir 
que carros das empresas tenham 
acesso diferenciado no trânsito em 
caso de emergências.

Na audiência também foram ci-
tadas, como bons exemplos, as 
legislações de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Vitória que poderiam, 
juntamente com o documen-
to que já está em análise, ser o 
ponto comum para aprovação 
da nova legislação.

Para a Vereadora Fernanda Altoé, 
a audiência pública teve um saldo 
bastante positivo pois, segundo 
ela, todos os atores convidados 
convergiam para os mesmos pon-
tos: modernização da legislação; 
diminuição da burocracia; digita-
lização de processos e �scalização. 
“Precisamos focar mais na �scali-
zação de empresas e equipamentos 
e não em documentos. Precisamos 
“linkar” todos esses processos, 
para os elevadores funcionarem 
melhor, a Prefeitura trabalhar de 
forma mais rápida e os usuários se 
sentirem mais seguros” �nalizou.
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MANUTENÇÃO Da r e d a ç ã o

Entidades defendem atualização da 
legislação sobre elevadores em BH

Audiência Pública foi bem vista por todos os que compareceram à Câmara dos Vereadores

Precisamos focar mais na fiscalização 
de empresas e equipamentos e não em 
documentos
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O Conselho Nacional de Comandantes-Gerais dos Cor-

pos de Bombeiros Militares (CNCGBM) publicou, no 

último mês de agosto, uma diretriz nacional que esta-

belece parâmetros de segurança para garagens e lo-

cais com sistemas de recarga de veículos elétricos. O 

documento, que entra em vigor em fevereiro de 2026, 

promete impactar diretamente a rotina dos condomí-

nios, em especial os mais antigos, que precisarão se 

adequar às novas normas para garantir a segurança 

dos moradores e atender às exigências legais.

Entre os pontos centrais da 
diretriz está a proibição 
do uso de carregadores 

portáteis conectados a tomadas 
comuns — conhecidos como mo-
dos 1 e 2. A partir de agora, ape-
nas carregadores homologados 
dos modos 3 (wallbox) e 4 (rá-
pidos em corrente contínua) po-
derão ser utilizados em garagens. 
Essa é uma medida que os síndi-
cos deverão observar de perto, já 
que o improviso de recarga em 
tomadas de uso geral representa 
risco elevado de incêndio e passa 
a ser terminantemente vetado.

INSTALAÇÕES - Outra exigência 
imediata é a adequação das ins-
talações elétricas. Cada ponto de 
recarga precisará ter um disjuntor 
exclusivo ligado a um quadro elé-
trico dedicado, além de um botão 
de desligamento de emergência 
instalado a até cinco metros da 
vaga. Também será necessária a 
sinalização clara das estações de 
recarga e dos dispositivos de pro-
teção, garantindo que qualquer 
pessoa consiga identi�car rapida-
mente como proceder em caso de 
emergência.

Para os condomínios mais antigos, 
que não foram projetados levando 
em conta a realidade dos veículos 
elétricos, a diretriz estabelece adap-
tações progressivas. A principal 
delas é a instalação de sistemas de 
detecção de incêndio nas garagens, 
que passam a ser obrigatórios. Onde 
já houver sprinklers do tipo ordiná-
rio, não será preciso substituí-los, 
mas a recomendação é complemen-
tar a proteção com chuveiros ligados 
ao sistema de hidrantes existente. A 
ventilação natural também ganha 
importância, especialmente nos 
prédios que não possuem exaustão 

mecânica, de forma a reduzir a con-
centração de fumaça e calor em caso 
de ocorrência.

CONSCIENTIZAÇÃO  - Mais 
do que mudanças estrutu-
rais, a norma exige também 
uma nova postura de gestão 
por parte dos síndicos. Cabe 
a eles garantir que apenas 
equipamentos homologados 
sejam utilizados, fiscalizar a 
adequação elétrica, contra-
tar projetos com engenhei-
ros habilitados e promover a 
conscientização dos morado-
res sobre os riscos de recar-
gas improvisadas. A diretriz 

ainda recomenda a criação de 
um plano de gerenciamento 
de riscos, incluindo a capaci-
tação de brigadas de incêndio 
e a manutenção periódica de 
todos os sistemas de combate 
e prevenção.

Embora a implementação 
das medidas mais complexas, 
como sprinklers e sistemas 
de ventilação forçada, seja 
obrigatória apenas em novas 
construções, os síndicos de 
edifícios mais antigos não 
podem postergar as adequa-
ções elétricas e de detecção 
de incêndio, que são conside-
radas prioridade imediata.

Em resumo, a diretriz nacio-
nal traz uma nova respon-
sabilidade para os gestores 
condominiais. Se por um 
lado ela impõe custos e adap-
tações, por outro estabelece 
uma referência única de se-
gurança em um cenário de 
crescimento acelerado da 
frota elétrica no país. Para os 
síndicos, o desafio será equi-
librar as obrigações legais 
com a conscientização dos 
condôminos, transformando 
a adequação em um investi-
mento em segurança e valori-
zação patrimonial.

Nova diretriz nacional traz regras para 
recarga de veículos elétricos em garagens: 

o que os síndicos precisam saber

Para os síndicos, o desafio será 
equilibrar as obrigações legais com a 
conscientização dos condôminos

SEGURANÇA Da  D a  r e d a ç ã o

Locais de recarga deverão ter sinalização específica

Freepik

Quem já instalou deve regularizar 
o mais rápido possível

O deputado federal Pedro Aihara avalia que a 
nova diretriz apresentada traz medidas bási-
cas de segurança para garantir tanto a inte-
gridade física das pessoas que frequentam 
o local quanto a preservação do patrimônio. 
Segundo ele, as normas abordam princi-
palmente os sistemas elétricos de proteção, 
já que o carregamento de veículos elétricos 
demanda uma quantidade elevada de carga 
elétrica. “É necessário prever um sistema de 
desligamento de emergência para evitar a 
propagação do fogo em caso de incêndio. Em 
garagens cobertas, será obrigatória também 
a implantação de um sistema de exaustão da 
fumaça, que é fundamental”, destacou.

O parlamentar acrescentou que a diretriz 
contou com a participação de todos os Corpos 
de Bombeiros Militares do país, mas ainda 
passará por um processo de validação inter-
na em cada Estado. “Aqui em Minas Gerais, 
as edificações que já estiverem regulariza-

das e licenciadas até a promulgação dessa 
regulação não serão obrigadas a seguir a 
nova legislação. Isso é importante, porque 
aquelas que se licenciarem agora terão um 
custo muito menor em comparação às que se 
licenciarem após a vigência da norma mais 
rigorosa. Por isso, este é um momento opor-
tuno para que os condomínios regularizem os 
equipamentos já instalados”, explicou.

Aihara reforçou ainda que, sempre que o 
condomínio fizer uma expansão para ins-
talar estações de carregamento elétrico na 
garagem, será necessário atualizar o Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB). “Se 
essa atualização for feita agora, o condomínio 
estará sujeito a uma legislação mais branda, 
já que até então não havia norma específica 
sobre o assunto. Porém, se deixar para re-
gularizar mais adiante, a exigência será mais 
rígida e o impacto financeiro pode ser muito 
maior”, alertou.

Deputado Pedro Aihara e o presidente do Sindicon MG, Carlos Queiroz, durante evento 
da OAB-MG - subseção Barro Preto



A eleição do síndico é um dos momentos mais impor-

tantes da vida condominial. Trata-se da escolha do 

representante legal que será responsável pela admi-

nistração do condomínio, pelos contratos, pelas re-

lações com os moradores e fornecedores, bem como 

pelo cumprimento das obrigações fiscais e legais.

Apesar de parecer um 
procedimento simples, 
a eleição do síndico exi-

ge organização, transparência 
e respeito às normas internas 
do condomínio e a legislação. 
Uma escolha equivocada pode 
resultar em má gestão, con-
�itos internos e até prejuízos 
�nanceiros.

Dica 1 - Entenda o que diz a 
Convenção do seu Condomínio. 
Antes de tudo, é essencial que os 
moradores e a administradora 
estejam cientes do que está pre-
visto na convenção condomi-
nial. Esse documento é a base 
legal que rege o condomínio 
e costuma indicar o prazo de 
mandato do síndico, os requi-
sitos para candidatura, a forma 
de convocação da assembleia e 
o quórum necessário para elei-
ção. Respeitar a convenção é o 
primeiro passo para garantir a 
validade e segurança jurídica do 
processo eletivo.

Dica 2 - Planejamento e Di-
vulgação do Processo Elei-
toral. A boa divulgação do 
processo eleitoral também é 
essencial. Com antecedência 
razoável, deve-se informar os 
condôminos sobre a data da 
assembleia, abrir prazo para 
inscrição de candidatos e di-
vulgar seus perfis e propostas. 
Isso incentiva a participação 
ativa dos moradores e evita a 
escolha de candidatos impro-
visados. É recomendável que 
a convocatória contenha de 
forma clara a pauta da eleição 
e seja enviada por meios efi-
cazes, como correspondência, 
e-mail, grupos digitais e mu-
rais internos.

Dica 3 - Per�l ideal do Síndico. 
A escolha dos candidatos merece 
atenção especial. O ideal é que a 
pessoa tenha per�l conciliador, 
habilidades administrativas e dis-
ponibilidade para lidar com as 
demandas do dia a dia. Embora 
qualquer condômino possa ser 
candidato, desde que adimplen-
te e sem impedimentos legais, é 
importante avaliar se ele possui 
experiência ou pelo menos in-
teresse genuíno na boa gestão. 
Muitos condomínios também 
contratam síndicos pro�ssionais, 
com formação especí�ca e expe-
riência no setor, o que pode ser 
uma opção vantajosa, especial-
mente em edifícios maiores.

Dica 4 - Realização da Assem-
bleia e Registro da Eleição. 
Durante a assembleia, recomen-
da-se conduzir o processo com 
ordem e imparcialidade. A mesa 
deve garantir que todos os can-
didatos possam se apresentar e 
responder a eventuais dúvidas. 
A votação deve seguir o quó-
rum previsto na convenção e o 
resultado precisa ser registrado 
formalmente em ata, com data 
de início e término do mandato. 
Esse registro é necessário para a 
atualização do CNPJ do condo-
mínio junto à Receita Federal.

Dica 5 - Transição e Participação 
Ativa dos Condôminos. Após 
a eleição, é importante garantir 
uma boa transição entre o sín-
dico anterior e o novo gestor. A 
entrega de documentos, senhas, 
contratos e prestações de contas 
deve ser organizada e transpa-
rente. Além disso, o novo sín-
dico precisa ser orientado sobre 
suas responsabilidades legais e 
administrativas. O apoio de uma 
administradora experiente e de 
assessoria jurídica pode fazer 
toda a diferença nesse momento.

Por �m, vale lembrar que a elei-
ção do síndico não é um evento 
isolado, mas parte de um pro-
cesso contínuo de participação 
e �scalização por parte dos 
condôminos. 

A transparência, o diálogo e o 
cumprimento das normas con-
dominiais e legislação são a base 
de uma gestão e�ciente e de 
uma convivência harmoniosa.

Mais do que escolher um gestor, 
a assembleia escolhe quem re-
presentará os interesses coleti-
vos e manterá a ordem e o valor 
do patrimônio de todos.
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ADMINISTRAÇÃO

Eleição de Síndico: 5 cuidados 
indispensáveis para um 
processo justo e transparente

Mais do que escolher um gestor, a 
assembleia escolhe quem representará os 
interesses coletivos

Cobranças extrajudiciais e judiciais

Ações e defesas judiciais 

Participação em assembleia 

Parecer e consultoria jurídica

Adequação de convenção e regimento 
interno do condomínio 

ADVOCACIA ESPECIALIZADA 
EM DIREITO CONDOMINIAL

(31) 3226-9074 

contato@gouveaadv.com.br

www.gouveaadv.com.br 

Síndico que planeja a assembleia colhe um processo tranquilo durante a reunião

Por  S i m o n e  G o n ç a l v e s
Advogada especialista em condomínios e 

colunista do Jornal do Síndico 
(@simonegoncalves)

Freepik
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FINANÇAS

Você, condômino, está preparado para decidir so-

bre o que é melhor para o seu condomínio ou já vai 

para a assembleia com aquele pensamento de que 

“o condomínio já está caro demais”? E você, síndico, 

está fazendo o planejamento de forma responsável 

e transparente, proporcionando aos condôminos a 

segurança para tomar as decisões que valorizem o 

patrimônio deles?

As Assembleias Gerais 
Ordinárias (AGOs), 
obrigatória por lei, é o 

momento para a organização 
� nanceira e administrativa dos 
edifícios. Entre os temas abor-
dados, destaca-se a apresenta-
ção da previsão orçamentária, 
que de� ne o valor da taxa con-
dominial para os próximos 12 
meses. É preciso que síndicos 
e condôminos re� itam sobre o 
que querem para o futuro: um 
imóvel valorizado ou um apar-
tamento mais barato por cau-
sa da falta de manutenção do 
prédio.

PREVISÃO - A previsão orça-
mentária é uma responsabilida-
de direta do síndico, que pode 
contar com o suporte de uma 
administradora e do conselho 
� scal. Mas, na prática, muitas 
administradoras elaboram o 
planejamento, e alguns síndi-
cos simplesmente o acatam sem 
uma análise criteriosa.

O ideal é que o síndico esteja ati-
vamente envolvido no processo, 
analisando detalhadamente as 
despesas passadas, estimando 

os custos futuros e projetan-
do receitas de maneira realista, 
questionando sua viabilidade 
ou adequação às necessidades 
do condomínio.

A falta desse acompanha-
mento pode levar a decisões 
inadequadas, como valores su-
perestimados ou subestimados, 
comprometendo a saúde � nan-
ceira do empreendimento.

PROMESSAS - Muitos condo-

mínios enfrentam di� culdades 
� nanceiras porque a previsão 
orçamentária não é feita com 
seriedade. Alguns síndicos, por 
medo da rejeição dos morado-
res, propõem taxas reduzidas 
para evitar descontentamento. 
Outros, em períodos eleitorais, 
prometem baixar o valor do 
condomínio como estratégia 
para conquistar votos. Ambas 
as posturas podem trazer con-
sequências graves.

Quando a taxa condominial 
é enxuta demais, não há mar-
gem para melhorias e, em al-
guns casos, nem mesmo para 

manutenções essenciais. Pe-
quenos reparos são adiados, 
equipamentos comuns se dete-
rioram e, com o tempo, a infra-
estrutura do condomínio sofre 
um desgaste irreversível. O re-
sultado? Um imóvel que antes 
tinha grande valor comercial 
começa a desvalorizar devido à 
falta de conservação.

Além disso, muitos condôminos 

acreditam que qualquer eco-
nomia no orçamento deve ser 
revertida em redução da taxa 
mensal. No entanto, essa lógi-
ca pode ser prejudicial. O mais 
sensato seria utilizar eventuais 
economias para investimentos 
na estrutura do prédio, evitan-
do a necessidade de taxas extras 
futuras.

Quando cortes são feitos de 

forma irresponsável, o condo-
mínio acumula pendências e, 
em um momento crítico, aca-
ba precisando de um aporte 
� nanceiro emergencial, geran-
do cobranças inesperadas para 
os moradores ou até pedido de 
empréstimo a instituições � nan-
ceiras com altos juros.

VALORIZAÇÃO - O momento 
ideal para realizar investimen-
tos e melhorias nunca chega 
espontaneamente. Se houver 
necessidade de reajustes, eles 
devem ser feitos de forma res-
ponsável, sempre visando a 
valorização do patrimônio e o 
bem-estar dos moradores.

Por isso, é necessário que os 
condôminos re� itam sobre o 
que querem para o condomínio, 
pois ninguém compra um apar-
tamento esperando vê-lo perder 
valor comercial por conta da 
desvalorização do edifício.

Assim, antes de apresentar ar-
gumentos simplistas como “o 
condomínio já está caro de-
mais” ou “vamos adiar isso 
para depois”, lembre-se de que 
é o seu patrimônio que está em 
jogo. O adiamento constante 
pode resultar em um condomí-
nio deteriorado e desvaloriza-
do, prejudicando a todos.

Portanto, a AGO é um momen-
to fundamental para garantir 
que o condomínio tenha uma 
gestão � nanceira saudável. A 
aprovação dessa previsão em 
assembleia permite que os con-
dôminos compreendam como 
os recursos serão utilizados 
e possam opinar de maneira 
consciente. Mas, para que isso 
aconteça, o síndico precisa ser 
transparente na gestão � nan-
ceira. A� nal, estamos falando 
de um lar, um lugar que as pes-
soas escolheram para morar, 

Previsão orçamentária:
A valorização do condomínio está nas 
mãos dos proprietários e dos síndicos

Por  P o r  C l e u z a n y  L o t t 
Especialista em direito condominial, Presidente da Comissão de Direito Condominial da 

43ª Subseção da OAB-MG em Governador Valadares, Diretora Nacional de Comunicação 
da Associação Nacional da Advocacia Condominial (ANACON), Síndica, Jornalista, 

apresentadora do podcast Condominicando @cleuzanylott 

Previsão orçamentária deve levar em consideração as necessidades da edifi cação

A AGO é um momento fundamental para 
garantir que o condomínio tenha uma 
gestão � nanceira saudável

Está procurando produtos e serviços 
para o seu condomínio?

Confira o nosso Classificados!

Administração de Condomínios
Assessoria Jurídica

Alarmes e serviços de segurança
Bombas

Conservação e limpeza
Reformas prediais

Portões e interfones
Seguros

Manutenção de Elevadores
Uniformes

Síndico Profi ssional
E muito mais!Acesse agora e resolva as demandas do seu condomínio de forma rápida e prática!

Aqui você encontra tudo o que precisa, organizado 
em categorias para facilitar sua busca.
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GESTÃO  Por André Resende – Jornalista

Este artigo aborda de maneira clara e detalhada os de-

safi os e soluções para a conciliação entre a gestão con-

dominial e a proteção de dados, oferecendo uma análise 

jurídica embasada na legislação vigente sobre contra-

tos de locação de imóveis condominiais.

ALei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD - 
Lei nº 13.709/2018), trou-

xe mudanças signi� cativas na 
forma como as empresas e orga-
nizações lidam com dados pesso-
ais no Brasil. Sua implementação 
tem gerado diversos desa� os, es-
pecialmente em contextos onde a 
gestão de dados é essencial para 
a operação cotidiana, como nos 
condomínios.

Neste artigo analisamos um caso 
especí� co envolvendo a resis-
tência de Proprietários e/ou In-
quilinos em fornecer cópias de 
contratos de locação à adminis-
tração condominial, e como essa 
situação pode ser resolvida sem 
violar a LGPD.

RESPONSABILIDADE - A ad-
ministração de um condomínio 
envolve diversas responsabilida-
des, incluindo a gestão e� ciente 
do � uxo de pessoas e bens, a ga-
rantia do cumprimento das nor-
mas internas e a manutenção da 
segurança dos moradores. Nesse 
contexto, a obtenção de cópias dos 
contratos de locação dos imóveis é 
fundamental. Esses documentos 
permitem a identi� cação correta 
dos locatários, a veri� cação da 
regularidade das locações, e a ad-
ministração de questões como a 
entrada e saída de inquilinos.

Entretanto, muitos proprietá-
rios e inquilinos têm se recusa-
do a fornecer esses contratos, 

justi� cando a recusa com base na 
LGPD. Eles argumentam que a 
entrega dos contratos à adminis-
tração condominial constituiria 
uma violação dos princípios de 
proteção de dados pessoais esta-
belecidos pela lei.

BASES LEGAIS - A LGPD esta-
belece diretrizes rigorosas para o 
tratamento de dados pessoais, com 
o objetivo de garantir a privacidade 
e a segurança dos titulares dos da-
dos. Entre os princípios que devem 
ser observados no tratamento de 
dados pessoais estão a � nalidade, 
necessidade, transparência, se-
gurança, prevenção e não discri-
minação. O tratamento de dados 
deve ser realizado para propósitos 
legítimos, especí� cos, explícitos e 
informados ao titular, e deve ser li-
mitado ao mínimo necessário para 
a realização de suas � nalidades.

Além disso, a LGPD define 
bases legais que autorizam o 
tratamento de dados pessoais, 
como o consentimento do ti-
tular, o cumprimento de obri-
gação legal ou regulatória, a 
execução de contrato e a pro-
teção do crédito. No contexto 
condominial, duas dessas bases 
são particularmente relevantes: 
o consentimento dos inquilinos 
e o legítimo interesse da admi-
nistração do condomínio.

CONSENTIMENTO - A entre-
ga dos contratos de locação é 
essencial para a boa gestão do 

condomínio, garantindo um am-
biente seguro e organizado. Sem 
esses documentos, a administra-
ção enfrenta di� culdades para 
controlar o acesso ao condomí-
nio, comunicar normas internas, 
planejar a ocupação das unidades 
e resolver con� itos entre inquili-
nos e proprietários.

O artigo 10 da LGPD permite o 
tratamento de dados pessoais 
com base no legítimo interesse 
do controlador, desde que sejam 
observados os direitos e liberda-
des fundamentais do titular, bem 
como suas expectativas legítimas. 
Nesse sentido, a administração 
do condomínio tem um legítimo 
interesse em acessar informações 
dos contratos de locação para ga-
rantir a segurança, a organização 
e a boa convivência entre os mo-
radores. Para tanto, é necessário 

realizar uma avaliação de im-
pacto à proteção de dados pes-
soais, conforme estabelecido no 
artigo 38 da LGPD, para identi� -
car riscos e adotar medidas para 
mitigá-los.

TRANSPARÊNCIA - Para con-
ciliar a necessidade de gestão 
eficiente do condomínio com 
a proteção de dados pessoais, 
a administração deve infor-
mar os proprietários e inqui-
linos sobre as finalidades do 
tratamento dos dados e quais 
dados pessoais são necessá-
rios, conforme o princípio da 
transparência. Além disso, 
recomenda-se a inclusão de 
cláusulas específicas nos con-
tratos de locação, autorizan-
do a entrega das informações 
necessárias à administração 
do condomínio e obtendo o 
consentimento expresso dos 
inquilinos para o tratamento de 
seus dados pessoais.

Além disso, a administração 
do condomínio necessita das 

seguintes informações essenciais 
dos contratos de locação para 
desempenhar suas funções ade-
quadamente: a) identi� cação dos 
locatários e locadores; b) prazo de 
vigência dos contratos; c) dados do 
imóvel; d) data e assinatura legível 
e válida das partes envolvidas.

Adicionalmente, é importante 
destacar que todas essas informa-
ções serão tratadas de acordo com 
as diretrizes da Lei Geral de Pro-
teção de Dados (LGPD), garan-
tindo a segurança e a privacidade 
dos dados fornecidos, por isso é 
imperioso que a Administradora 
possua um sistema � dedigno e 
com sua política de privacidade 
e diretrizes condizentes para uti-
lização do Banco de Dados do 
Controlador (Condomínio).

CONCLUSÃO - A exigência de 
entrega dos contratos de locação 
à administração do condomínio é 
plenamente justi� cada com base 
no legítimo interesse do Contro-
lador (Condomínio), desde que 
observados os princípios e fun-
damentos da LGPD. A adminis-
tração deve adotar medidas para 
garantir a proteção dos dados pes-
soais dos proprietários e inquili-
nos, conciliando a necessidade de 
gestão e� ciente do condomínio 
com a proteção da privacidade e 
segurança dos dados.

Em resumo, a implementação da 
LGPD no contexto condominial 
requer um equilíbrio delicado 
entre a necessidade de uma ges-
tão e� ciente e a proteção dos 
direitos dos titulares de dados. 
Com transparência, consenti-
mento informado e adoção de 
medidas de segurança, é possível 
garantir a boa gestão do condo-
mínio sem violar a legislação de 
proteção de dados, mantendo 
um ambiente seguro e organiza-
do para todos.

Com transparência, consentimento 
informado e adoção de medidas de 
segurança, é possível garantir a boa gestão 

Freepik

Administração deve ter conhecimentos dos contratos de locação

A Conciliação entre a gestão 
condominial e a proteção de 

dados: um desafio contemporâneo

Por  A l e s s a n d r a  B r a v o
Advogada Condominialista Animalista; Proprietária da ABRAVO – Advocacia e Assessoria 

Jurídica Especializada; Diretora da ANACON SP (Associação Nacional da Advocacia 
Condominial); Pósgraduada em Contratos / Gestão e Administração Condominial / Direito 

Animal; Sindica Profissional; Mediadora e Conciliadora Condominial pelo CNJ (Conselho 
Nacional de Justiça)

Freepik
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Vem aí o novo site do 
Jornal do Síndico!

Estamos 
quase lá!  Aguarde 

Vai valer a pena!
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É preciso ter em mente que se trata de 
um ambiente de uso coletivo, então não é 
aconselhável colocar peças de gosto muito 
particular

COMPORTAMENTO  Por  A n d r é  R e s e n d e | *Jornalista   

Como o uso de IA tem ajudado nos 
negócios condominiais

A inteligência artificial (IA) vem ganhando espaço no 

mercado condominial brasileiro, criando soluções que 

vão muito além da automação de tarefas. De sistemas 

de portaria remota que reconhecem visitantes por 

meio de análise facial a plataformas que otimizam o 

consumo de energia e água, a tecnologia está redese-

nhando o modelo de gestão de edifícios. 

Além de agilizar processos e 
aumentar a segurança, es-
sas ferramentas abrem no-

vas oportunidades para síndicos e 
administradoras, seja na economia 
de recursos, seja na oferta de ser-
viços mais personalizados para os 
moradores. Esse avanço acompa-
nha uma tendência global de uso 
da IA em setores de atendimento 
ao cliente, logística e manutenção, 
adaptada às necessidades especí�-
cas da vida em condomínio.

Startups - No Brasil, startups e 
empresas consolidadas do setor já 
exploram esse potencial. Soluções 
de análise preditiva, por exemplo, 
conseguem antecipar falhas em 

elevadores e sistemas elétricos, re-
duzindo custos de manutenção e 
evitando transtornos. Há também 
plataformas que, por meio do cru-
zamento de dados de consumo e 
hábitos de uso, indicam formas de 
otimizar a operação do condomí-
nio, equilibrando gastos e melho-
rando a experiência dos moradores. 

Com o aumento da digitalização, 
a demanda por ferramentas inte-
ligentes que atuem como “assis-
tentes virtuais” de síndicos deve 
crescer nos próximos anos. Síndica 
em um condomínio na Zona Sul 
de São Paulo, Juliana Couto imple-
mentou recentemente um sistema 
de IA para gestão de reservas das 

áreas comuns e comunicação com 
os moradores. A ferramenta não 
apenas envia respostas automáti-
cas para dúvidas mais frequentes, 
como também sugere ajustes no 
uso dos espaços para evitar con�i-
tos de agenda. 

“Antes, eu passava horas no celular 
resolvendo disputas sobre horários 
da churrasqueira ou do salão de 
festas. Hoje, o próprio sistema ne-
gocia e oferece alternativas para os 
moradores, tudo de forma impar-
cial”, a�rma. Juliana destaca que, 
além da economia de tempo, a so-
lução reduziu em quase 30% o nú-
mero de reclamações registradas.

Cuidados - Para especialistas, a 
entrada da IA no universo condo-
minial é um caminho sem volta, 
mas que exige cuidados. A trans-
parência sobre o uso dos dados, a 
escolha de fornecedores con�áveis 
e a adequação à Lei Geral de Pro-
teção de Dados (LGPD) são pontos 
essenciais para garantir a con�ança 
dos condôminos. 

Ainda assim, a percepção é de que 
a tecnologia amplia as possibilida-
des de gestão, transforma a relação 
entre síndicos e moradores e abre 
um novo nicho de mercado para 
empresas de tecnologia e serviços, 
colocando o setor condominial na 
rota da inovação.

A primeira impressão é a que fica. O ditado popular 

pode ser aplicado não apenas a pessoas, mas também 

a lugares. No caso do condomínio, o hall ou recepção 

é o primeiro ambiente com o qual o recém-chegado se 

depara, portanto podemos dizer que se trata do “car-

tão de visitas” do condomínio.

Seja ele corporativo, co-
mercial ou residencial, o 
condomínio é valorizado 

quando essa área se apresenta 
esteticamente agradável e acon-
chegante. E ao contrário do que 
muitos pensam, não é preciso 
gastar fortunas para decorar esse 
ambiente, é o que explica a ar-
quiteta Mariana Fernandes. “É 
possível brincar com cores e tex-
turas e criar um espaço agradável 
para o visitante, o qual transmite 

uma boa imagem do condomí-
nio e agrega valor a ele. Uma 
dica é o uso de papéis de parede 
para quebrar a monotonia e dar 
destaque a uma parede especial”, 
a�rma. A arquiteta assegura que 
o material é durável, de fácil 
instalação e também remoção e 
pode ser usado no hall do prédio.

Mito - “Ainda existe um certo mito 
de que o papel de parede é um arti-
go de luxo ou de difícil manutenção, 

mas a realidade atual é outra. Uma 
das queixas é que o papel causa 
mofo, o que não é verdade. O que 
acontece é de a parede já ser úmida 
e transferir mofo ao papel”, adver-
te Mariana. Estampas sutis e cores 
neutras como o cinza ou amarelo 
claro são indicadas para dialogar 
com o restante da mobília. 

O uso de espelhos é outra dica valio-
sa. Eles ampliam o ambiente, além 
de servir para o visitante que passa 

pelo hall checar sua própria ima-
gem. Não basta instalar o espelho, é 
preciso também fazer sua manuten-
ção, limpando-os sempre para evitar 
manchas, oxidações e arranhões. 

O hall do condomínio pode ser-
vir em algumas situações de sala 
de espera, portanto é interessan-
te que haja locais para se sentar: 
sofás ou poltronas, preferencial-
mente acompanhadas de um re-
visteiro para entreter a espera. 

Crença - Para finalizar, a ar-
quiteta faz uma observação 
sobre o bom senso na hora de 
decorar esse espaço. “É preci-
so ter em mente que se trata 

de um ambiente de uso cole-
tivo, então não é aconselhável 
colocar peças de gosto muito 
particular como porta-retratos, 
quadros ou esculturas. Outro 
ponto delicado e um pouco po-
lêmico em alguns condomínios 
é a colocação de imagens reli-
giosas, como imagens católicas 
ou bíblias, uma vez que nem 
todos os condôminos seguem a 
mesma crença. A neutralidade 
deve prevalecer em todos os as-
pectos”, alerta a arquiteta.

Hall é cartão de visitas do condomínio

Trabalhar com uma boa iluminação e materiais 

simples como o papel de parede é uma boa dica

Trabalhar com uma boa iluminação e 
materiais simples como o papel de parede 
é uma boa dica

ÁREAS COMUNS  Por  A n d r é  R e s e n d e | *Jornalista   

Fechar corredores é uma situação muito comum em prédio comerciais
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OBSERVATÓRIO

Síndicos deve entrar em contato com corretores para rever apólice

A instalação de carregadores para carros 
elétricos em condomínios é uma realidade 
que não pode ser ignorada, mas exige 
planejamento técnico, jurídico e �nanceiro

Por  P o r  K ê n i o  P e r e i r a   |
Consultor Especial da Presidência da OAB-MG;

Vice-presidente da Comissão Especial de Direito Condominial da OAB Federal; 
Diretor Regional da Associação Brasileira de Advogados do Mercado Imobili-
ário; Diretor da Caixa Imobiliária Netimóveis - Tel. (31) 2516-7008 - kenio@

keniopereiraadvogados.com.br 

Com a popularização dos carros elétricos, muitos condomí-

nios têm se deparado com polêmicas em torno da instala-

ção de carregadores nas garagens. O que parece ser apenas 

uma modernização traz implicações muito mais complexas: 

além dos requisitos técnicos, a medida impacta diretamente 

a segurança do edifício, a cobertura securitária e a responsa-

bilidade civil de moradores e do próprio condomínio.

Diversos prédios, entretanto, ig-
noram o dever de comunicar 
a seguradora sobre a instalação 

dos wallbox. Essa omissão pode resul-
tar na negativa de indenização em caso 
de incêndio, sob o argumento de agra-
vamento do risco que deveria ser infor-
mado, além de aumento do prêmio e 
exigência de contratações adicionais, 
sobretudo para danos elétricos.

Assessoria - O tema não se resume 
às seguradoras. Internamente, ele deve 
ser enfrentado em assembleias condo-
miniais, o que por si só já representa 
um desa�o. São dezenas de pessoas 
deliberando em pouco tempo, muitas 
vezes sem conhecimento técnico, e 
não é raro que o “achismo” se sobre-
ponha à análise adequada, sendo ig-
noradas as características particulares 
de cada edifício.

O primeiro passo é pesquisar quan-
tos condôminos estão realmente in-
teressados em instalar carregadores 
wallbox e se estão dispostos a arcar in-
tegralmente com os custos. Em segui-
da, é fundamental avaliar a capacidade 
do sistema elétrico do prédio para su-
portar múltiplos equipamentos, pois, 
uma vez aprovada a instalação, não 
será possível restringir o uso a apenas 
alguns moradores.

Por essa razão, a análise da viabilida-
de deve contar com engenheiro civil, 
eletricista e advogado especializado, 
capazes de interpretar a convenção 
condominial, o Código Civil, a legisla-
ção municipal, bem como as normas 
técnicas da ABNT, as exigências do 
Corpo de Bombeiros e do CREA.

Sem essa assessoria multidisciplinar, o 
risco é que a assembleia aprove medi-
das inviáveis, abrindo espaço para con-
�itos, prejuízos e até ações judiciais.

Risco Estrutural - Essas discussões 
não são apenas burocráticas: há riscos 
concretos à estrutura física do edifício. 
Engenheiros e especialistas alertam 
que instalar carregadores em gara-
gens subterrâneas ou sob lajes e pila-
res pode ser extremamente perigoso.

Embora raros, os incêndios em bate-
rias de lítio-íon são devastadores: po-
dem atingir 1.000°C e durar mais de 
12 horas, sendo muito difícil controlar 
o incêndio; produzem fumaça tóxica 
intensa, exigindo ventilação adequa-
da; As estruturas de concreto no Brasil 
são projetadas para resistir a 300°C 
por duas horas; acima disso, há risco 
real de colapso estrutural.

Por isso, especialistas recomendam 
que os carregadores sejam instalados 
em locais abertos ou semiabertos, 
afastados de pilares e com ampla ven-
tilação, para reduzir a concentração de 
gases tóxicos e facilitar eventual com-
bate a incêndio.

Fontes - A gravidade do tema já foi 
destacada em diversas reportagens, ví-
deos e notas técnicas, que certamente 
serão utilizadas por seguradoras como 
fundamento para negar indenizações 
em sinistros milionários. Alguns 
exemplos relevantes:

• Problemas no abastecimento de car-
ros elétricos – Canal Cond TV.
O perito explica os riscos de incêndios 
em baterias e, no minuto 8, relata casos 
na Suécia e na Inglaterra onde garagens 
colapsaram devido à intensidade do fogo.

• Incêndios em carros elétricos: o que 
as fabricantes estão escondendo.
Canal Market Makers

• Uma opção para incêndios em veí-
culos elétricos? Deixe queimar – MIT 
Tech Review.
Site: mittechreview.com.br

• Carro híbrido pega fogo enquanto 
carregava em garagem de casa.
Canal Record News

• Incêndios em carros elétricos na Co-
reia do Sul acendem alerta mundial – 
Mais de 140 carros foram destruídos 
na garagem subterrânea  
Fonte: Jornal o Tempo

• Asiáticos proíbem carros elétricos 
em estacionamentos subterrâneos.
Fonte: Revista Oeste

• CREA divulga nota técnica de re-
comendação sobre carregamento de 
carros elétricos em Sergipe
Fonte: G1

Prejuízo - Apesar de os veículos a 
combustão terem, conforme especia-
lista da ABNT, 12 vezes mais chance 
de incêndio, o fogo que envolve bate-
rias de lítio é muito mais grave. Nos 
carros convencionais, o foco geral-
mente está no motor e pode ser con-
trolado com extintores ou pela rápida 
ação dos bombeiros. Já nos elétricos, 
ocorre a chamada “fuga térmica”: o in-
cêndio se autoalimenta, dura mais de 
12 horas e exige dezenas de milhares 
de litros de água, o que normalmente 
é inviável em garagens subterrâne-
as. Há casos da bateria voltar a pegar 
fogo, podendo arder por dias, pois se 
auto alimenta. 

Diante desse cenário, surge a pergun-
ta: quem arca com os prejuízos? A 
maioria das apólices não cobre incên-
dios que atinjam simultaneamente vá-
rios veículos, sendo interesse veri�car 
com a Cia. Seguradora, por escrito, se 
a apólice cobre danos estruturais de-
correntes de incêndios da bateria e do 
carro elétrico.  

A experiência comprova que diante 
do sinistro é previsível que o proprie-
tário do veículo incendiado se recuse 
a indenizar os danos dos vizinhos, e, 
se não possuir patrimônio penhorá-
vel e de alto valor, o condomínio e os 
demais condôminos acabam �cando 
no prejuízo. Portanto, autorizar a ins-
talação de carregadores em garagens 

cobertas exige muita re�exão, pois 
se ocorrer o azar de um incêndio vá-
rios apartamentos e veículos poderão 
ser destruídos. Isso é um fato e não 
achismo, conforme comprovam as 
matérias e as proibições impostas na 
China e demais países asiáticos (veja 
matérias nacionais nos links) que têm 
abafado esse temor, pois pode impli-
car em redução das vendas desses 
automóveis.

Exemplo emblemático ocorreu em 
Lisboa, onde mais de 200 carros foram 
destruídos após o incêndio de um veí-
culo elétrico: Fonte: Canal Meu Carro 
LifeStyle

A preocupação é tão séria que o 
CREA-SE publicou, em 3 de junho 
de 2025, uma Nota Técnica recomen-
dando a proibição da recarga de veí-
culos elétricos e híbridos em garagens 
internas ou subterrâneas de edifícios 
residenciais e comerciais, justamen-
te para prevenir riscos estruturais e 
incêndios.

Conflitos - Para evitar disputas, es-
pecialistas recomendam que proprietá-
rios de veículos elétricos considerem a 
aquisição de apartamentos em edifícios 
já preparados para esse tipo de estrutu-
ra. Nos demais casos, é essencial que os 
condomínios estabeleçam regras claras 
em convenção para disciplinar o uso dos 
carregadores, evitando sobrecarga elétri-
ca e impondo a obrigação de comunicar 
irregularidades para evitar acidentes.

Embora os veículos elétricos sejam se-
guros, condôminos que não usufruírem 

do benefício podem recusar-se a pagar 
taxas extras, cabendo aos interessados 
assumir integralmente os custos de ins-
talação e manutenção, desde que res-
peitado o quórum legal de aprovação. 
Muitas vezes, será necessário remanejar 
vagas para que o carregamento ocorra 
em áreas abertas ou semiabertas, redu-
zindo riscos de acidentes.

Seguro - Todas as medidas devem 
ser tomadas previamente: contratação 
de Responsável Técnico (RT) especia-
lizado, escolha de empresa conceitua-
da e adequação da apólice de seguro. 
Eventuais aumentos no prêmio de-
vem ser arcados apenas por quem deu 
causa à nova situação. Além disso, é 
preciso planejar a infraestrutura elé-
trica de forma coletiva, já que, após a 
aprovação, outros condôminos tam-
bém poderão aderir ao carregamento.
Em caso de incêndio, a responsabili-
dade pode ser subjetiva, nos termos 
do art. 186 do Código Civil, quando 
houver necessidade de comprovar 
culpa por negligência, imprudência 
ou imperícia. Porém, em determina-
das situações, aplica-se a responsabi-
lidade objetiva, prevista no art. 927, 
bastando a comprovação do dano e 
do nexo causal.

Nessa hipótese, o condomínio pode 
ser responsabilizado se �car com-
provado que não adotou infraes-
trutura adequada ou que autorizou 
a instalação sem criar e �scalizar 
regras de segurança. Por outro lado, 
se �car demonstrado que o incêndio 
foi causado pela conduta do pro-
prietário do veículo, este poderá ser 
acionado diretamente pelo prejudi-
cado ou por meio de ação regressiva 
do condomínio.

O problema é que, se o responsável 
não possuir patrimônio penhorável, 
o prejuízo pode recair sobre o próprio 
condomínio e demais moradores, so-
bretudo se os danos atingirem parte 
expressiva da estrutura do prédio. Por 
isso, a assembleia pode impedir a im-
plantação dessa inovação.

A instalação de carregadores para car-
ros elétricos em condomínios é uma 
realidade que não pode ser ignorada, 
mas exige planejamento técnico, ju-
rídico e �nanceiro. Sem essa análise 
prévia, o risco de prejuízos milioná-
rios, negativa de cobertura securitária 
e con�itos internos é elevado.

Por isso, é indispensável que 
condomínios contem com a 
orientação de advogados espe-
cializados em direito condo-
minial, além de engenheiros e 
eletricistas qualificados, para 
que a inovação seja implemen-
tada com segurança, legalidade 
e proteção para todos.

Carro Elétrico: os problemas com o        
seguro do edifício e aumento dos riscos 
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C L A S S I F I C A D O S
ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS

Advocacia especializada em Direito
Imobiliário: assessoria a condomínios,
elaboração de convenção e contratos,
locação, compra e venda, usucapião,
Regularização de imóveis.

Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - 2516-7008 - kenio@keniopereiraadvogados.com.br
Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro 
Tel. 31 - 2516 7008

3287-2015
    

Contratação de pessoal
Assistência jurídica
Administração personalizada

    
ouwww.
mbolão Covorista CnideAv   

rbm.com.dalhoveor
issavaS-1007/1006j. nnj. oc519o, mb

Advogado especialista em condomínios

3287-2015
ATADR. JAIRO RIBEIRO COS

Planejamento anual
Participação em assembléias

  

A

ADVOGADOS

ADVOGADOS

Rua Mato Grosso, 539/Conj. 702
3292-7739/98744-5766 (oi) 
99106-1304 (tim) whatsapp

saviomares@hotmail.com

BOMBAS

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

ALARMES

AVCB

AVCB

19 anos de experiência 
no mercado

Atendemos Belo Horizonte e Região 
Metropolitana

Extintores, hidrantes, detectores, 
sprinklers, sinalização e muito mais.

AVCB - EMISSÃO, 
RENOVAÇÃO E CONSULTORIA.

(31) 3234-0426
comercial@conexaoengenharia.com.br conexaoincendio.com.br

Instalação de 
equipamentos 

Venda de 
equipamentos 

Renovação e obtenção 
de AVCB/CLCB

Projetos de PSCIP

Soluções 

(31) 98567-2868 (31)3292-2775
a n d e r s o n o l i ve i r a @ a d v . o a b m g . o r g . b r  |  a n d e r s o n o l i ve i r a a d v . c o m

•Atualização de convenção e regimento interno; 
•Ação de cobrança de cota condominial; 
•Elaboração e análise de contratos
•Contestação trabalhista; 
•Ação de indenização; 
.

ANDERSON FERNANDES DE OLIVEIRA | Advogado

ASSESSORIA JURÍDICA 
PREVENTIVA E  CONTENCIOSA 
PARA SÍNDICOS 
E  ADMINISTRADORES DE 
CONDOMÍNIO
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CONSTRUÇÃO E REFORMA

CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSTRUÇÃO E REFORMA

CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA

CONSERTOS E REFORMAS DE MÓVEIS P/PISCINAS

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

Desde 1986

31 99974 9709

Construção e Reforma
Recuperação e Reforço 

Estrutural - Diagnóstico, 
Vistoria e Inspeção

Desde 1986

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

ANOS

J��=J6��1%6G�m�
�����#���,
G%7SXJ�
%7S�J7���gS�J7�

3332-6361 / 98429-3234
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CONSTRUÇÃO E REFORMA

DESENTUPIDORA

INTERFONES

SERVIÇOS EM FACHADAS

IMPERMEABILIZAÇÕES

TELHADOS
ORÇAMENTO

SEM COMPROMISSO

30 ANOS NO MERCADO

    3586-1674
Avenida Professor Mário Werneck 60 / 209

guimaraessc.com.br

• Recuperação de fachada
• Laudos e perícias

• Recuperação estrutural

GÁS

GÁS MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO

IMPERMEABILIZAÇÃO

(31) 98585-5285

Caixa d’água e reservatório 
precisando de reparos?

Realizamos vistorias técnicas, reparos, troca de canos ou caixa d’água, 
impermeabilização e limpeza em caixa d’água e reservatórios.

Caixas em estruturas de concreto armado, metálicas, fibra de vidro e PVC; 
Injeção de resina Epóxi e gel de Poliuretano;
Tratamento de trincas, fissuras e ferragens expostas;
Vistoria realizada por engenheiro especialista;
Empresa há 13 anos no mercado.

                                                        impe�ecmg@gmail.com

INDIVIDUALIZAÇÃO DE ÁGUA

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA

EXTINTORES

Desde
1995

MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E
CORRETIVA,
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM
ELEVADORES 3222-6685

ELEVADORES
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SÍNDICO PROFISSIONAL

SÍNDICO PROFISSIONAL

SOLUÇÕES P/ VEICULOS ELÉTRICOS

UNIFORMES

VÁLVULAS DE DESCARGAS

TELHADOS

LIMPEZA DE FACHADA

LIMPEZA E 
REFORMA DE 
FACHADA

www.volgenclean.com.br
3332-6361/98429-3234

3462-2031
9 8394-3249
31 grupojlconservadora.com.br

comercial@jlconservadora.com.br

ATENDEMOS TODOS OS
PÚBLICOS EM MG

Investimento a partir de

R$ 395,00

CAIXA D’ÁGUA LIMPA
SAÚDE PROTEGIDA

Acesse o QR code
e saiba mais!

Solicite uma visita técnica gratuita

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA

PORTARIA

PORTAS BLINDEX

PORTÃO ELETRÔNICO

Blindex, Portas e Molas

FIQUE SABENDO  Por  A n d r é  R e s e n d e   | *Jornalista   

Violência de gênero em condomínios:                
a proteção é obrigação de todos

O mês de agosto foi dedicado ao enfrentamento à violência contra a mulher, as estratégias de prote-
ção e prevenção devem ser intensificadas nos condomínios residenciais. O foco é sensibilizar mora-
dores, síndicos e funcionários sobre a responsabilidade coletiva no combate à violência de gênero.

“Qualquer situação de 
violência, acontecendo 
no momento ou fato já 

ocorrido, tem que ser denunciada”, 
a�rma o coordenador do Programa 
Mulher Segura da Secretaria de Se-
gurança Pública do Paraná (Sesp), 
coronel Dalton Perovano. 

“O condômino obviamente pode fa-
zer a denúncia, mas o canal mais ade-
quado é por intermédio do síndico, 
que é o responsável legal pelo condo-
mínio”. Os telefones de denúncia no 
país são:190 / Emergência da Polícia 
Militar. Qualquer pessoa pode ligar 
quando as agressões estiverem aconte-
cendo; 180 / Central de Atendimento 
à Mulher . Informações sobre Centros 
de Referência, Delegacias de Atendi-
mento à Mulher (DEAM) e Defenso-
rias Públicas.

Denúncia - As denúncias também po-
dem ser feitas diretamente à Polícia Ci-
vil de cada estado. “A ideia de que em 

briga de marido e mulher ninguém 
se mete é mentira. Tem que se meter, 
sim”, a�rma o coronel Perovano. 

Em caso de suspeita de �agrantes, 
as recomendações para os síndicos 
e funcionários são: o síndico deve 
anotar data, hora, local e um relato 
do que ocorreu; moradores e fun-
cionários não devem tentar sepa-
rar agressões físicas, pois podem se 
tornar novas vítimas; oferecer um 
espaço seguro e acolhedor à vítima 
até a chegada da polícia.

Campanhas - A Secretaria da Seguran-
ça Pública do Paraná também encoraja 
os síndicos a desenvolverem campa-
nhas em seus condomínios, aos moldes 
do programa Mulher Segura, para que 
os condôminos denunciem: promover 
campanhas de conscientização inter-
nas, em murais, grupos de mensagens 
ou reuniões; treinar porteiros e zelado-
res para identi�car sinais de violência, 
como discussões frequentes, gritos e 
pedidos de ajuda; manter sigilo e res-
peito em todas as situações, evitando a 
exposição da vítima.

Caso da mulher que levou 60 socos teve repercussão nacional



22/11/2025 | De 8h às 18h | Hotel Mercure

O maior e mais tradicional evento para 
síndicos, síndicas e administradores de 

condomínios de Minas Gerais

Café da manhã  | Almoço  | Palestras  | Tira dúvidas | Produtos e Serviços | Sorteio de Brindes

Solicite o link para fazer sua inscrição: (31) 98481-7642

Realização: Jor- nal do 

“A legislação 
municipal e o papel 
dos condomínios”
 Raquel Guimarães - Diretora de 
Planejamento da Fiscalização 
da Subsecretaria de Fiscalização 
da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte.

Tira-dívidas
Carlos Eduardo Alves 
de Queiroz – Advogado 
especializado em direito 
condominial; membro 
da comissão de direito 
condominial da OAB-
MG e Presidente do 
Sindicon MG

As assembleias 
condominiais
Vander Ferreira Andrade 
– Advogado. Pró-Reitor de 
Administração e Planejamento 
do Centro Universitário 
Fundação Santo André

Seu Vizinho não é o 
seu Patrão: entenda 
como se manter 
síndico sem adoecer 
a sua mente
Paula Oliveira – Sindica Profi ssional 
e advogada
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Venha fazer parte do maior evento do Setor 
Condominial de Minas Gerais
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